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PRAZO PRESCRICIONAL. REPETICAO DE INDEBITO.
RESSARCIMENTO. RESTITUICAO. LEI 118/05. APLICACAO.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISAO EM REGIME DE
REPERCUSSAO GERAL.

As decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecidas como
de repercussdo geral, sistemdtica prevista no artigo 543-B do Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no julgamento do recurso
apresentado pelo contribuinte. Artigo 62-A do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Para os tributos sujeitos a langamento por homologagdo, o prazo para
repeticdo ou compensagdo de indébito ¢ de 10 anos contados do seu fato
gerador para as agdes ajuizadas antes do decurso da vacatio legis de 120 dias
da Lei Complementar n° 118/05, finda em 09 de junho de 2005, e de cinco
anos para as acdes ajuizadas apods essa data.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracgao: 01/06/1995 a 31/12/2000

AQUISICAO DE MERCADORIAS. CONTRIBUINTE DE FATO.
TRIBUTOS PAGOS. IMUNIDADE TRIBUTARIA. PEDIDO DE
RESTITUICAO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INEXISTENCIA.
RECURSO ESPECIAL 903.394. DECISAO PROFERIDA PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. REGIME DE RECURSOS
REPETITIVOS. REPRODUCAO OBRIGATORIA.

As decisdes proferidas pelo Superior Tribunal de Justiga em Regime de
Recursos Repetitivos, sistematica prevista no artigo 543-C do Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas no julgamento do recurso
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 Período de apuração: 01/06/1995 a 31/12/2000
 PRAZO PRESCRICIONAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RESSARCIMENTO. RESTITUIÇÃO. LEI 118/05. APLICAÇÃO. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
 As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecidas como de repercussão geral, sistemática prevista no artigo 543-B do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
 Para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito é de 10 anos contados do seu fato gerador para as ações ajuizadas antes do decurso da vacatio legis de 120 dias da Lei Complementar nº 118/05, finda em 09 de junho de 2005, e de cinco anos para as ações ajuizadas após essa data.
  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/06/1995 a 31/12/2000
 AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS. CONTRIBUINTE DE FATO. TRIBUTOS PAGOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 903.394. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS. REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA.
 As decisões proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em Regime de Recursos Repetitivos, sistemática prevista no artigo 543-C do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62-A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
 É do sujeito passivo da obrigação tributária o direito à restituição total ou parcial do tributo indevidamente recolhido.
 No caso de tributos que comportem, por sua natureza, a transferência do respectivo encargo financeiro, a restituição dependerá de prova da assunção do referido encargo pelo contribuinte de direito ou, se transferido a terceiro, da expressa autorização deste a receber o valor pleiteado.
 Não se reconhece direito de restituição reclamado por contribuinte de fato, que goza de imunidade tributária, com fundamento em normas que disciplinam a sujeição passiva do contribuinte de direito.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.
 (assinatura digital)
 Luis Marcelo Guerra de Castro � Presidente
 (assinatura digital)
 Ricardo Paulo Rosa - Relator 
 EDITADO EM: 31/10/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de Castro, Nanci Gama, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, José Fernandes do Nascimento e Andréa Medrado Darzé.
  Por bem descrever os fatos, adoto o Relatório que embasou a decisão de primeira instância, que passo a transcrever.
Trata o presente de manifestação de inconformidade contra Despacho Decisório que indeferiu o pedido de restituição do IPI apresentado pela Prefeitura Municipal de Cerquilho na aquisição de mercadorias várias.
Deu-se a denegação tanto por parte do pedido já estar prescrito, como porque o IPI é um tributo incidente sobre a produção, não sendo atingido pela imunidade tributária de que trata o art. 150, inciso VI, alínea 'a' da Constituição Federal.
A manifestante alega, em síntese, que não teria ocorrido a prescrição, na medida que trata-se de tributo lançado por homologação, cuja contagem prescricional qüinqüenal se iniciaria após o prazo de cinco anos previsto no §4º do artigo 150 do CTN, conforme julgados e doutrina que cita. No mérito, argúi que, pela repercussão econômica do IPI, a vasta doutrina citada fundamenta seu direito.
Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa correspondente, a decisão proferida.
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/06/1995 a 31/12/2000
Ementa:IPI-RESTITUIÇÃO. CARÊNCIA DE CAPACIDADE PROCESSUAL.
Apenas é capaz para peticionar a restituição o sujeito passivo que recolheu o imposto indevido, desde que devidamente autorizado pelo terceiro a quem foi transferido o encargo financeiro, carecendo de capacidade processual quem figurou apenas como adquirente.
RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO.
O direito de pedir restituição/compensação de imposto pago indevidamente extingue-se em cinco anos, contados do pagamento.
IPI. IMUNIDADE RECÍPROCA.
A imunidade tributária insculpida no art. 150, da Constituição Federal está restrita aos impostos sobre patrimônio, renda ou serviços das pessoas políticas de direito constitucional interno e não abrange os impostos sobre a produção e a circulação. 
Insatisfeita com a decisão de primeira instância, a empresa apresenta Recurso Voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Discorre demoradamente sobre a inocorrência da prescrição/decadência do direito pleiteado. Cita jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Defende a aplicação da Lei Complementar nº 118/05 apenas a fatos novos.
Considera que o dispositivo inserido na Carta Constitucional prevendo a imunidade recíproca, alcança, sim, o Imposto sobre Produtos Industrializados, ao contrário de como entendeu a instância a quo. Que o comando deve receber �interpretação teleológica ou extensiva, já que deve ser investigada a real intenção do constituinte ao outorgá-la�.
Transcreve ementa da Câmara Superior de Recursos Fiscais.
É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do Recurso.
O artigo 62-A do Regimento Interno deste Conselho, alteração introduzida pela Portaria 586/2010, dispõe que as matérias de repercussão geral deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte.
"Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543- B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes."(AC)
No dia 04 de agosto de 2011 foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário 566.621, prolatando sentença sobre a aplicação do prazo de cinco anos definido pela Lei Complementar nº 118/05, nos seguintes termos.
RE 566621 / RS - RIO GRANDE DO SUL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento: 04/08/2011  Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Publicação DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011
EMENT VOL-02605-02 PP-00273
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.
Como o pedido foi protocolado em 07 de junho de 2005, acolhendo o entendimento reproduzido na decisão cuja ementa transcrevi acima, de se reconhecer que não houve prescrição/decadência do direito de requerer a restituição dos pagamentos efetuados a partir do dia 07 de junho de 1995.
Superada a prejudicial de decadência/prescrição, passo ao mérito.
Tal como defende a Recorrente, há consistente jurisprudência formada nesta Casa reconhecendo que a chamada imunidade recíproca inserida na Carta Constitucional alcança outros tributos, além daqueles definidos no Código Tributário Nacional como sendo tributos sobre o patrimônio, a renda e os serviços, circunscrição definida na Lei maior.
A despeito dessa questão específica, contudo, não há previsão legal para pedido de restituição apresentado pelo contribuinte de fato, tal como depreende pretende a Parte, a teor do caput do artigo 165 do Código. 
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: (grifos meus)
No caso concreto, o sujeito passivo do Imposto sobre Produtos Industrializados, como se sabe, não é Prefeitura, mas as empresas que a ela forneceram os bens adquiridos.
O Código Tributário Nacional determina que, no pedido de restituição, o contribuinte de direito, nos casos de tributos que, pela sua natureza comportem a transferência do encargo financeiro, demonstre que tal não aconteceu ou que o outro, o contribuinte de fato, lhe autorizou a receber o valor pago, ex vi artigo 166.
Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la.
Não há previsão para que o contribuinte de fato requeira a repetição do indébito.
Com efeito, não vejo mesmo como poder-se-ia atender ao pleito de restituição veiculado por contribuinte de fato que se declara não alcançado pela incidência tributária correspondente. Seria, então, de se reconhecer o direito de restituição de todo as pessoas físicas não contribuinte do ICMS ao valor por elas suportado na compra de mercadorias? Situação passível de ser estendida a outros tantos tributos e operações, numa cogitação inconcebível.
Se o pessoa física ou jurídica é contribuinte de fato, apenas de fato, então jamais haverá que se falar na sua condição de contribuinte de direito e, não o sendo, nunca estará obrigada ao pagamento do tributo. Ressalva feita à responsabilidade ou solidariedade tributária.
Oportuno acrescentar que o assunto ganhou contorno definitivo no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
RECURSO ESPECIAL Nº 903.394 - AL (2006/0252076-9)
RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : SINDICATO INTERESTADUAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS VINCULADAS AOS FABRICANTES DE CERVEJA REFRIGERANTE ÁGUA MINERAL E BEBIDAS EM GERAL NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO ALAGOAS PARAÍBA - SINEDBEB 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS. CONTRIBUINTES DE FATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM . SUJEIÇÃO PASSIVA APENAS DOS FABRICANTES (CONTRIBUINTES DE DIREITO). RELEVÂNCIA DA REPERCUSSÃO ECONÔMICA DO TRIBUTO APENAS PARA FINS DE CONDICIONAMENTO DO EXERCÍCIO DO DIREITO SUBJETIVO DO CONTRIBUINTE DE JURE À RESTITUIÇÃO (ARTIGO 166, DO CTN). LITISPENDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. O "contribuinte de fato" (in casu, distribuidora de bebida) não detém legitimidade ativa ad causam para pleitear a restituição do indébito relativo ao IPI incidente sobre os descontos incondicionais, recolhido pelo "contribuinte de direito" (fabricante de bebida), por não integrar a relação jurídica tributária pertinente.
2. O Código Tributário Nacional, na seção atinente ao pagamento indevido, preceitua que:
"Art. 165. O sujeito passivo tem direito , independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo162, nos seguintes casos:
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
Art. 166. A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la."
3. Conseqüentemente, é certo que o recolhimento indevido de tributo implica na obrigação do Fisco de devolução do indébito ao contribuinte detentor do direito subjetivo de exigi-lo.
4. Em se tratando dos denominados "tributos indiretos" (aqueles que comportam, por sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro), a norma tributária (artigo 166, do CTN) impõe que a restituição do indébito somente se faça ao contribuinte que comprovar haver arcado com o referido encargo ou, caso contrário, que tenha sido autorizado expressamente pelo terceiro a quem o ônus foi transferido.
5. A exegese do referido dispositivo indica que:
"...o art. 166, do CTN, embora contido no corpo de um típico veículo introdutório de norma tributária, veicula, nesta parte, norma específica de direito privado, que atribui ao terceiro o direito de retomar do contribuinte tributário, apenas nas hipóteses em que a transferência for autorizada normativamente, as parcelas correspondentes ao tributo indevidamente recolhido:
Trata-se de norma privada autônoma, que não se confunde com a norma construída da interpretação literal do art. 166, do CTN. É desnecessária qualquer autorização do contribuinte de fato ao de direito, ou deste àquele. Por sua própria conta, poderá o contribuinte de fato postular o indébito, desde que já recuperado pelo contribuinte de direito junto ao Fisco. No entanto, note-se que o contribuinte de fato não poderá acionar diretamente o Estado, por não ter com este nenhuma relação jurídica. Em suma: o direito subjetivo à repetição do indébito pertence exclusivamente ao denominado contribuinte de direito. Porém, uma vez recuperado o indébito por este junto ao Fisco, pode o contribuinte de fato, com base em norma de direito privado, pleitear junto ao contribuinte tributário a restituição daqueles valores.
 A norma veiculada pelo art. 166 não pode ser aplicada de maneira isolada, há de ser confrontada com todas as regras do sistema, sobretudo com as veiculadas pelos arts. 165, 121 e 123, do CTN. Em nenhuma delas está consignado que o terceiro que arque com o encargo financeiro do tributo possa ser contribuinte. Portanto, só o contribuinte tributário tem direito à repetição do indébito.
 Ademais, restou consignado alhures que o fundamento último da norma que estabelece o direito à repetição do indébito está na própria Constituição, mormente no primado da estrita legalidade. Com efeito a norma veiculada pelo art. 166 choca-se com a própria Constituição Federal, colidindo frontalmente com o princípio da estrita legalidade, razão pela qual há de ser considerada como regra não recepcionada pela ordem tributária atual. E, mesmo perante a ordem jurídica anterior, era manifestamente incompatível frente ao Sistema Constitucional Tributário então vigente." (Marcelo Fortes de Cerqueira, in "Curso de Especialização em Direito Tributário - Estudos Analíticosem Homenagem a Paulo de Barros Carvalho", Coordenação de Eurico Marcos Diniz de Santi, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2007, págs. 390/393)
6. Deveras, o condicionamento do exercício do direito subjetivo do contribuinte que pagou tributo indevido (contribuinte de direito) à comprovação de que não procedera à repercussão econômica do tributo ou à apresentação de autorização do "contribuinte de fato" (pessoa que sofreu a incidência econômica do tributo), à luz do disposto no artigo 166, do CTN, não possui o condão de transformar sujeito alheio à relação jurídica tributária em parte legítima na ação de restituição de indébito. 
7. À luz da própria interpretação histórica do artigo 166, do CTN, dessume-se que somente o contribuinte de direito tem legitimidade para integrar o pólo ativo da ação judicial que objetiva a restituição do "tributo indireto" indevidamente recolhido (Gilberto Ulhôa Canto, "Repetição de Indébito", in Caderno de Pesquisas Tributárias, n° 8, p. 2-5, São Paulo, Resenha Tributária, 1983; e Marcelo Fortes de Cerqueira, in "Curso de Especialização em Direito Tributário - Estudos Analíticos em Homenagem a Paulo de Barros Carvalho", Coordenação de Eurico Marcos Diniz de Santi, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2007, págs. 390/393).
8. É que, na hipótese em que a repercussão econômica decorre da natureza da exação, "o terceiro que suporta com o ônus econômico do tributo não participa da relação jurídica tributária, razão suficiente para que se verifique a impossibilidade desse terceiro vir a integrar a relação consubstanciada na prerrogativa da repetição do indébito, não tendo, portanto, legitimidade processual " (Paulo de Barros Carvalho, in "Direito Tributário - Linguagem e Método", 2ª ed., São Paulo, 2008, Ed. Noeses, pág. 583).
9. In casu, cuida-se de mandado de segurança coletivo impetrado por substituto processual das empresas distribuidoras de bebidas, no qual se pretende o reconhecimento do alegado direito líquido e certo de não se submeterem à cobrança de IPI incidente sobre os descontos 
incondicionais (artigo 14, da Lei 4.502/65, com a redação dada pela Lei 7.798/89), bem como de compensarem os valores indevidamente recolhidos àquele título.
10. Como cediço, em se tratando de industrialização de produtos, a base de cálculo do IPI é o valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria do estabelecimento industrial (artigo 47, II, "a", do CTN), ou, na falta daquele valor, o preço corrente da mercadoria ou sua similar no mercado atacadista da praça do remetente (artigo 47, II, "b", do CTN).
11. A Lei 7.798/89, entretanto, alterou o artigo 14, da Lei 4.502/65, que passou a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14. Salvo disposição em contrário, constitui valor tributável : (...)
II - quanto aos produtos nacionais, o valor total daoperação de que decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial .
§ 1º. O valor da operação compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário.
§ 2º. Não podem ser deduzidos do valor da operação os descontos, diferenças ou abatimentos, concedidos a qualquer título, ainda que incondicionalmente . (...)"
12. Malgrado as Turmas de Direito Público venham assentando a incompatibilidade entre o disposto no artigo 14, § 2º, da Lei 4.502/65, e o artigo 47, II, "a", do CTN (indevida ampliação do conceito de valor da operação, base de cálculo do IPI, o que gera o direito à 
restituição do indébito), o estabelecimento industrial (in casu, o fabricante de bebidas) continua sendo o único sujeito passivo da relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência do fato imponível consistente na operação de industrialização de produtos (artigos 46, II, e 51, II, do CTN), sendo certo que a presunção da repercussão econômica do IPI pode ser ilidida por prova em contrário ou, caso constatado o repasse, por autorização expressa do contribuinte de fato (distribuidora de bebidas), à luz do artigo 166, do CTN, o que, todavia, não importa na legitimação processual deste terceiro.
13. Mutatis mutandis, é certo que: 
"1. Os consumidores de energia elétrica, de serviços de telecomunicação não possuem legitimidade ativa para pleitear a repetição de eventual indébito tributário do ICMS incidente sobre essas operações.
2. A caracterização do chamado contribuinte de fato presta-se unicamente para impor uma condição à repetição de indébito pleiteada pelo contribuinte de direito, que repassa o ônus financeiro do tributo cujo fato gerador tenha realizado (art. 166 do CTN), mas não concede legitimidade ad causam para os consumidores ingressarem em juízo com vistas a discutir determinada relação jurídica da qual não façam parte.
3. Os contribuintes da exação são aqueles que colocam o produto em circulação ou prestam o serviço, concretizando, assim, a hipótese de incidência legalmente prevista.
4. Nos termos da Constituição e da LC 86/97, o consumo não é fato gerador do ICMS.
5. Declarada a ilegitimidade ativa dos consumidores para pleitear a repetição do ICMS." (RMS 24.532/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 26.08.2008, DJe 25.09.2008)
14. Conseqüentemente, revela-se escorreito o entendimento exarado pelo acórdão regional no sentido de que "as empresas distribuidoras de bebidas, que se apresentam como contribuintes de fato do IPI, não detém legitimidade ativa para postular em juízo o creditamento relativo ao IPI pago pelos fabricantes, haja vista que somente os produtores industriais, como contribuintes de direito do imposto, possuem legitimidade ativa" .
15. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Por todas as razões trazidas a juízo, VOTO por negar provimento ao Recurso Voluntário.
Sala de Sessões, 24 de setembro de 2013.
(assinatura digital)
Ricardo Paulo Rosa - Relator 
 
 




apresentado pelo contribuinte. Artigo 62-A do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

E do sujeito passivo da obrigagdo tributiria o direito a restituigdo total ou
parcial do tributo indevidamente recolhido.

No caso de tributos que comportem, por sua natureza, a transferéncia do
respectivo encargo financeiro, a restituicdo dependera de prova da assun¢do
do referico encargo pelo contribuinte de direito ou, se transferido a terceiro,
da expiessa autorizacao deste a receber o valor pleiteado.

Nao se reconhece direito de restituicdo reclamado por contribuinte de fato,
que goza de imunidade tributdria, com fundamento em normas que
disciplinam a sujei¢do passiva do contribuinte de direito.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.

(assinatura digital)

Luis Marcelo Guerra de Castro — Presidente

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Relator
EDITADO EM: 31/10/2013

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra
de Castro, Nanci Gama, Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho, José
Fernandes do Nascimento ¢ Andréa Medrado Darzé.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o Relatorio que embasou a decisao de
primeira instancia, que passo a transcrever.

Trata o presente de manifestacdo de inconformidade contra Despacho
Decisorio que indeferiu o pedido de restituicdo do IPI apresentado pela Prefeitura
Municipal de Cerquilho na aquisi¢do de mercadorias varias.

Deu-se a denegagdo tanto por parte do pedido ja estar prescrito, como porque
o IPI ¢ um tributo incidente sobre a producdo, ndo sendo atingido pela imunidade
tributaria de que trata o art. 150, inciso VI, alinea 'a' da Constituicdo Federal.

A manifestante alega, em sintese, que ndo teria ocorrido a prescri¢do, na
medida que trata-se de tributo langcado por homologagdo, cuja contagem
prescricional qiiingiienal se iniciaria ap6s o prazo de cinco anos previsto no §4° do
artigo 150 do CTN, conforme julgados e doutrina que cita. No mérito, argi que,
pela repercussdo econdmica do IPI, a vasta doutrina citada fundamenta seu direito.
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Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa

correspondente, a decisao proferida.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/06/1995 a 31/12/2000

Ementa:IPI-RESTITUICAO. CARENCIA DE CAPACIDADE
PROCESSUAL.

Apenas € capaz para peticionar a restituicdo o sujeito passivo que recolheu o
imposto indevido, desde que devidamente autorizado pelo terceiro a quem foi
transferido o encargo financeiro, carecendo de capacidade processual quem figurou
apenas como adquirente.

RESTITUICAO. PRESCRICAO.

O direito de pedir restituicdo/compensa¢do de imposto pago indevidamente
extingue-se em cinco anos, contados do pagamento.

IPL. IMUNIDADE REC{PROCA.

A imunidade tributaria insculpida no art. 150, da Constituicdo Federal esta
restrita aos impostos sobre patrimdnio, renda ou servigcos das pessoas politicas de
direito constitucional interno ¢ ndo abrange os impostos sobre a producdo ¢ a
circulacdo.

Insatisfeita com a decisao de primeira instancia, a empresa apresenta Recurso

Voluntario a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Discorre demoradamente sobre a inocorréncia da prescri¢ao/decadéncia do

direito pleiteado. Cita jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica e Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais. Defende a aplicagdo da Lei Complementar n® 118/05
apenas a fatos novos.

Considera que o dispositivo inserido na Carta Constitucional prevendo a

imunidade reciproca, alcanga, sim, o Imposto sobre Produtos Industrializados, ao contrario de
como entendeu a instancia a quo. Que o comando deve receber “interpretagdo teleologica ou
extensiva, ja que deve ser investigada a real intengdo do constituinte ao outorga-la”.

Voto

Recurso.

Transcreve ementa da Camara Superior de Recursos Fiscais.

E o relatério.

Conselheiro Ricardo Paulo Rosa.

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento do



O artigo 62-A do Regimento Interno deste Conselho, alteracdo introduzida
pela Portaria 586/2010, dispde que as matérias de repercussao geral deverdo ser reproduzidas
no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte.

"Art. 62-A. As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica prevista pelos artigos 543- B e 543-C da Lei n° 5.869, de 11 de
janeiro de 1973, Coédigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF.

3 1° Ficardo sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF
também sobrestar o julgamento dos recursos extraordindrios da mesma matéria, até
que seja proferida decisdo nos termos do art. 543-B.

§ 2° O sobrestamento de que trata o § 1° sera feito de oficio pelo relator ou por
provocacdo das partes."(AC)

No dia 04 de agosto de 2011 foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal o
Recurso Extraordinario 566.621, prolatando sentenca sobre a aplicagdo do prazo de cinco anos
definido pela Lei Complementar n° 118/05, nos seguintes termos.

RE 566621 / RS - RIO GRANDE DO SUL

RECURSO EXTRAORDINARIO

Relator(a): Min. ELLEN GRACIE

Julgamento: 04/08/2011 Orgdo Julgador: Tribunal Pleno
Publicagdo DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011
EMENT VOL-02605-02 PP-00273

DIREITO TRIBUTARIO — LEI INTERPRETATIVA — APLICACAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO —
VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA - NECESSIDADE DE
OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS — APLICACAO DO PRAZO REDUZIDO
PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS PROCESSOS
AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC
118/05, estava consolidada a orientacao da Primeira Se¢dao do STJ no sentido de que,
para os tributos sujeitos a lancamento por homologagdo, o prazo para repeti¢ao ou
compensagdo de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em
conta a aplicagdo combinada dos arts. 150, § 4°, 156, VIL, e 168, I, do CTN. A LC
118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovagao
normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos
contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade,
inova no mundo juridico deve ser considerada como lei nova. Inocorréncia de
violagdo a autonomia ¢ independéncia dos Poderes, porquanto a lei expressamente
interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto
a sua natureza, validade e aplicagdo. A aplicacdo retroativa de novo e reduzido prazo
para a repeticdo ou compensacdo de indebito tributario estipulado por lei nova,
fulminando, de imediato, pretensdes deduzidas tempestivamente a luz do prazo
entdo aplicavel, bem como a aplicagdo imediata as pretensdes pendentes de
ajuizamento quando da publicacdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra de
transi¢do, implicam ofensa ao principio da seguranga juridica em seus contetidos de
protecdo da confianca ¢ de garantia do acesso a Justi¢a. Afastando-se as aplicagdes
inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficacia da norma, permite-se a
aplica¢do do prazo reduzido relativamente as agOes ajuizadas apos a vacatio legis,
conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Stumula do
Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas
que tomassem ciéncia do novo prazo, mas também que ajuizassem as acoes

4
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necessarias a tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Cddigo Civil,
pois, ndo havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicacdo do novo prazo na
maior extensdo possivel, descabida sua aplicacdo por analogia. Além disso, ndo se
trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrario. Reconhecida
a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se valida
a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo-somente as acdes ajuizadas apos o decurso
da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicagdo do
art. 543-B, § 3°, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinario
desprovido.

Como o pedido foi protocolado em 07 de junho de 2005, acolhendo o
entcindimento reproduzido na decisdo cuja ementa transcrevi acima, de se reconhecer que nao
houve prescri¢gdo/decadéncia do direito de requerer a restitui¢do dos pagamentos efetuados a
partir do dia 07 de junho de 1995,

Superada a prejudicial de decadéncia/prescri¢ao, passo ao mérito.

Tal como defende a Recorrente, hd consistente jurisprudéncia formada nesta
Casa reconhecendo que a chamada imunidade reciproca inserida na Carta Constitucional
alcanca outros tributos, além daqueles definidos no Codigo Tributario Nacional como sendo
tributos sobre o patrimonio, a renda e os servigos, circunscri¢do definida na Lei maior.

A despeito dessa questao especifica, contudo, ndo héa previsao legal para
pedido de restitui¢do apresentado pelo contribuinte de fato, tal como depreende pretende a
Parte, a teor do caput do artigo 165 do Cdodigo.

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto,
a restituigdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu
pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos: (grifos
meus)

No caso concreto, o sujeito passivo do Imposto sobre Produtos
Industrializados, como se sabe, ndo ¢ Prefeitura, mas as empresas que a ela forneceram os bens
adquiridos.

O Codigo Tributario Nacional determina que, no pedido de restitui¢do, o
contribuinte de direito, nos casos de tributos que, pela sua natureza comportem a transferéncia
do encargo financeiro, demonstre que tal ndo aconteceu ou que o outro, o contribuinte de fato,
lhe autorizou a receber o valor pago, ex vi artigo 166.

Art. 166. A restituicdo de tributos que comportem, por sua natureza,
transferéncia do respectivo encargo financeiro somente sera feita a quem prove
haver assumido o referido encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar
por este expressamente autorizado a recebé-la.

' Codigo Civil

Art. 132. Salvo disposi¢do legal ou convencional em contrario, computam-se os prazos, excluido o dia do comego,
e incluido o do vencimento.

§ 1o Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-a prorrogado o prazo até o seguinte dia util.

§ 20 Meado considera-se, em qualquer més, o seu décimo quinto dia.

§ 30 Os prazos de meses ¢ anos expiram no dia de igual numero do de inicio, ou no imediato, se faltar exata
correspondéncia.

§ 40 Os prazos fixados por hora contar-se-do de minuto a minuto.



Nao hé previsdo para que o contribuinte de fato requeira a repeticdo do
indébito.

Com efeito, ndo vejo mesmo como poder-se-ia atender ao pleito de
restituicao veiculado por contribuinte de fato que se declara ndo alcancado pela incidéncia
tributdria correspondente. Seria, entdo, de se reconhecer o direito de restituicdo de todo as
pessoas fisicas nao contribuinte do ICMS ao valor por elas suportado na compra de
mercadorias? Situagdo passivel de ser estendida a outros tantos tributos e operagdes, numa
cogitagao inconcebivel.

Se o pessoa fisica ou juridica ¢ contribuinte de fato, apenas de fato, entdao
jamais havera quc se falar na sua condi¢do de contribuinte de direito e, ndo o sendo, nunca
estard obiigada ao pagamento do tributo. Ressalva feita a responsabilidade ou solidariedade
tributaria.

Oportuno acrescentar que o assunto ganhou contorno definitivo no ambito do
Superior Tribunal de Justiga.

RECURSO ESPECIAL N°903.394 - AL (2006/0252076-9)
RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX

RECORRENTE : SINDICATO INTERESTADUAL DAS EMPRESAS
DISTRIBUIDORAS VINCULADAS AOS FABRICANTES DE CERVEJA
REFRIGERANTE AGUA MINERAL E BEBIDAS EM GERAL NOS ESTADOS
DE PERNAMBUCO ALAGOAS PARAIBA - SINEDBEB

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. IPL
RESTITUICAO DE INDEBITO. DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS.
CONTRIBUINTES DE FATO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM .
SUJEICAO PASSIVA APENAS DOS FABRICANTES (CONTRIBUINTES DE
DIREITO). RELEVANCIA DA REPERCUSSAO ECONOMICA DO TRIBUTO
APENAS PARA FINS DE CONDICIONAMENTO DO EXERCICIO DO
DIREITO SUBJETIVO DO CONTRIBUINTE DE JURE A RESTITUICAO
(ARTIGO 166, DO CTN). LITISPENDENCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSENCIA. SUMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DE MATERIA FATICO-
PROBATORIA. SUMULA 7/STJ. APLICACAO.

1. O "contribuinte de fato" (in casu, distribuidora de bebida) ndo detém
legitimidade ativa ad causam para pleitear a restituicdo do indébito relativo ao IPI
incidente sobre os descontos incondicionais, recolhido pelo "contribuinte de direito"
(fabricante de bebida), por ndo integrar a relagdo juridica tributaria pertinente.

2. O Coédigo Tributario Nacional, na se¢do atinente ao pagamento indevido,
preceitua que:

"Art. 165. O sujeito passivo tem direito , independentemente de prévio
protesto, a restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu
pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do artigo162, nos seguintes casos:

I -_cobranca ou pagamento espontineo de tributo indevido ou maior que o
devido em face da legislacdo tributaria aplicavel, ou da natureza ou circunstiancias
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;
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Il - erro na edificagdo do sujeito passivo, na determinag¢do da aliquota
aplicavel, no calculo do montante do débito ou na elaboragcdo ou conferéncia de
qualquer documento relativo ao pagamento;

11 - reforma, anulagdo, revogagdo ou rescisdo de decisdo condenatoria.

Art. 166. A restituicdo de tributos que comportem, por sua natureza,
transferéncia do respectivo encargo financeiro somente serd feita a quem prove
haver assumido o referido encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, estar
por este expressamente autorizado a recebé-la."”

3. Conseqiientemente, ¢ certo que o recolhimento indevido de tributo implica
na obrigacdo do Fisco de devolugdo do indébito ao contribuinte detentor do direito
subjetivo de exigi-lo.

4. Em se tratando dos denominados "tributos indiretos" (aqueles que
comportam, por sua natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro), a
norma tributaria (artigo 166, do CTN) impde que a restitui¢cdo do indébito somente
se faca ao contribuinte que comprovar haver arcado com o referido encargo ou, caso
contrario, que tenha sido autorizado expressamente pelo terceiro a quem o 6nus foi
transferido.

5. A exegese do referido dispositivo indica que:

"..o art. 166, do CTN, embora contido no corpo de um tipico veiculo
introdutorio de norma tributdria, veicula, nesta parte, norma especifica de direito
privado, que atribui ao terceiro o direito de retomar do contribuinte tributdrio,
apenas nas hipoteses em que a transferéncia for autorizada normativamente, as
parcelas correspondentes ao tributo indevidamente recolhido:

Trata-se de norma privada auténoma, que ndo se confunde com a norma
construida da interpretacdo literal do art. 166, do CTN. E desnecessdria qualquer
autorizag¢do do contribuinte de fato ao de direito, ou deste aquele. Por sua propria
conta, podera o contribuinte de fato postular o indébito, desde que ja recuperado
pelo contribuinte de direito junto ao Fisco. No entanto, note-se que o contribuinte
de fato ndo poderd acionar diretamente o Estado, por ndo ter com este nenhuma
relacdo juridica. Em suma: o direito subjetivo a repeticdo do indébito pertence
exclusivamente ao denominado contribuinte de direito. Porém, uma vez recuperado
o indébito por este junto ao Fisco, pode o contribuinte de fato, com base em norma
de direito privado, pleitear junto ao contribuinte tributario a restituicdo daqueles
valores.

A norma veiculada pelo art. 166 ndo pode ser aplicada de maneira isolada,
hd de ser confrontada com todas as regras do sistema, sobretudo com as veiculadas
pelos arts. 165, 121 e 123, do CTN. Em nenhuma delas esta consignado que o
terceiro _que arque com o _encargo financeiro do tributo possa ser contribuinte.
Portanto, so o contribuinte tributario tem direito a repeticdo do indébito.

Ademais, restou consignado alhures que o fundamento ultimo da norma que
estabelece o direito a repeticdo do indébito estd na propria Constituicdo, mormente
no primado da estrita legalidade. Com efeito a norma veiculada pelo art. 166
choca-se com a propria Constituicdo Federal, colidindo frontalmente com o
principio da estrita legalidade, razdo pela qual ha de ser considerada como regra
ndo recepcionada pela ordem tributdria atual. E, mesmo perante a ordem juridica
anterior, era manifestamente incompativel frente ao Sistema Constitucional
Tributario entdo vigente." (Marcelo Fortes de Cerqueira, in "Curso de




Especializacdo em Direito Tributario - Estudos Analiticosem Homenagem a Paulo
de Barros Carvalho", Coordenacdo de Eurico Marcos Diniz de Santi, Ed. Forense,
Rio de Janeiro, 2007, pags. 390/393)

6. Deveras, o condicionamento do exercicio do direito subjetivo do
contribuinte que pagou tributo indevido (contribuinte de direito) a comprovagao de
que ndo procedera a repercussio economica do tributo ou a apresentagdo de
autorizacdo do "contribuinte de fato" (pessoa que sofreu a incidéncia econdmica do
tributo), 4 luz do disposto no artigo 166, do CTN, ndo possui o conddo de
transformar sujeito alheio a relacdo juridica tributaria em parte legitima na agdo de
restituicao de indébito.

7. A luz da propria interpretagdo historica do artigo 166, do CTN, dessume-se
que somente o contribuinte de direito tem legitimidade para integrar o p6lo ativo da
acdo judicial que objetiva a restitui¢do do "tributo indireto" indevidamente recolhido
(Gilberto Ulhoa Canto, "Repeticdo de Indébito", in Caderno de Pesquisas
Tributarias, n°® 8, p. 2-5, Sdo Paulo, Resenha Tributaria, 1983; e Marcelo Fortes de
Cerqueira, in "Curso de Especializagdo em Direito Tributario - Estudos Analiticos
em Homenagem a Paulo de Barros Carvalho", Coordenagdo de Eurico Marcos Diniz
de Santi, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2007, pags. 390/393).

8. E que, na hipotese em que a repercussdo econdmica decorre da natureza da
exagdo, "o terceiro que suporta com o 6nus econémico do tributo ndo participa da
relagdo juridica tributaria, razdo suficiente para que se verifique a impossibilidade
desse terceiro vir a integrar a relagdo consubstanciada na prerrogativa da
repeticdo do indébito, ndo tendo, portanto, legitimidade processual " (Paulo de
Barros Carvalho, in "Direito Tributario - Linguagem e Método", 2% ed., Sdo Paulo,
2008, Ed. Noeses, pag. 583).

9. In casu, cuida-se de mandado de seguranga coletivo impetrado por
substituto processual das empresas distribuidoras de bebidas, no qual se pretende o
reconhecimento do alegado direito liquido e certo de ndo se submeterem a cobranca
de IPI incidente sobre os descontos

incondicionais (artigo 14, da Lei 4.502/65, com a redac¢do dada pela Lei
7.798/89), bem como de compensarem os valores indevidamente recolhidos aquele
titulo.

10. Como cedigo, em se tratando de industrializagdo de produtos, a base de
calculo do IPI ¢ o valor da operagdo de que decorrer a saida da mercadoria do
estabelecimento industrial (artigo 47, II, "a", do CTN), ou, na falta daquele valor, o
preco corrente da mercadoria ou sua similar no mercado atacadista da praca do
remetente (artigo 47, II, "b", do CTN).

11. A Lei 7.798/89, entretanto, alterou o artigo 14, da Lei 4.502/65, que
passou a vigorar com a seguinte redacdo:

"Art. 14. Salvo disposi¢do em contrario, constitui valor tributavel : (...)

1I - quanto aos produtos nacionais, o valor total daoperacdo de que decorrer
a saida do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial .

$ 1° O valor da operagdo compreende o preco do produto, acrescido do
valor do frete e das demais despesas acessorias, cobradas ou debitadas pelo
contribuinte ao comprador ou destinatario.

$ 2° Ndo podem ser deduzidos do valor da operacdo os descontos, diferencas
ou abatimentos, concedidos a qualquer titulo, ainda que incondicionalmente . (...)"




Processo n° 13878.000090/2005-84 S3-C1T2
Acordao n.° 3102-002.004 FL. 6

Voluntario.

12. Malgrado as Turmas de Direito Publico venham assentando a
incompatibilidade entre o disposto no artigo 14, § 2°, da Lei 4.502/65, e o artigo 47,
II, "a", do CTN (indevida ampliacdo do conceito de valor da operagdo, base de
calculo do IPI, o que gera o direito a

restituicdo do indébito), o estabelecimento industrial (in casu, o fabricante de
bebidas) continua sendo o Unico sujeito passivo da relagdo juridica tributaria
instaurada com a ocorréncia do fato imponivel consistente na operagdo de
industrializacdo de produtos (artigos 46, II, e 51, I, do CTN), sendo certo que a
presuncdo da repercussdo econdmica do IPI pode ser ilidida por prova em contrario
ou, caso constatado o repasse, por autorizagdo expressa do contribuinte de fato
(distribuidora de bebidas), a luz do artigo 166, do CTN, o que, todavia, ndo importa
na legitimag@o processual deste terceiro.

13. Mutatis mutandis, € certo que:

"1. Os consumidores de energia elétrica, de servigos de telecomunicagdo nao
possuem legitimidade ativa para pleitear a repeticdo de eventual indébito tributario
do ICMS incidente sobre essas operagoes.

2. A caracterizagdo do chamado contribuinte de fato presta-se unicamente
para impor uma condicdo a repeticdo de indébito pleiteada pelo contribuinte de
direito, que repassa o Onus financeiro do tributo cujo fato gerador tenha realizado
(art. 166 do CTN), mas ndo concede legitimidade ad causam para os consumidores
ingressarem em juizo com vistas a discutir determinada relacgdo juridica da qual nao
fagam parte.

3. Os contribuintes da exagdo sdo aqueles que colocam o produto em
circulagdo ou prestam o servi¢o, concretizando, assim, a hipotese de incidéncia
legalmente prevista.

4. Nos termos da Constitui¢ao e da LC 86/97, o consumo nao ¢ fato gerador
do ICMS.

5. Declarada a ilegitimidade ativa dos consumidores para pleitear a
repeticdo do ICMS." (RMS 24.532/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, julgado em 26.08.2008, DJe 25.09.2008)

14. Conseqiientemente, revela-se escorreito o entendimento exarado pelo
acorddo regional no sentido de que "as empresas distribuidoras de bebidas, que se
apresentam como contribuintes de fato do IPI, ndo detém legitimidade ativa para
postular em juizo o creditamento relativo ao IPI pago pelos fabricantes, haja vista
que somente os produtores industriais, como contribuintes de direito do imposto,
possuem legitimidade ativa" .

15. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-
C, do CPC, e da Resolucdo STJ 08/2008.

Por todas as razdes trazidas a juizo, VOTO por negar provimento ao Recurso

Sala de Sessoes, 24 de setembro de 2013.

(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Relator
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